
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.626 - SC (2017/0114013-8)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : SIMONE SATURNINO 
ADVOGADO : FRANCISCO EMMANUEL CAMPOS FERREIRA E OUTRO(S) - 

SC005012 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RECESSO  JUDICIÁRIO.  SUSPENSÃO OU 
INTERRUPÇÃO DE PRAZOS PROCESSUAIS PENAIS.  
INOCORRÊNCIA.  INTEMPESTIVIDADE.  INCIDÊNCIA DO ARTIGO 
798, CAPUT  E § 3º, DO CPP. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A suspensão do curso dos prazos processuais prevista no art. 
220 do  NCPC, regulamentada pela Resolução CNJ n. 244, de 
19/9/2016, não incide  sobre os processos de competência da 
Justiça Criminal, visto que  submetidos,  quanto a esse tema, ao 
regramento disposto no art. 798,  caput  e  §  3º, do CPP. A 
continuidade dos prazos processuais penais  é afirmada, no caso, 
pelo princípio da especialidade. 
2. Agravo desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 26 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.626 - SC (2017/0114013-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : SIMONE SATURNINO 
ADVOGADO : FRANCISCO EMMANUEL CAMPOS FERREIRA E OUTRO(S) - 

SC005012 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI(Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por SIMONE SATURNINO contra a decisão unipessoal da 

Presidência desta Corte de e-STJ, fls. 97/98, por meio da qual, com fundamento no 

artigo 1º da Resolução STJ n. 17/2013, não conheceu do recurso especial diante de sua 

intempestividade. 

Em razões, o agravante alega, em síntese, que o Código de Processo 

Civil prevê, em seu artigo 220, a suspensão dos prazos entre 20 de dezembro e 20 de 

janeiro, inclusive nesses dias.

Argumenta que não se trata, portanto, de norma local e sim nacional, de 

modo que, se a publicação para a Defesa se deu em 19/12/2016 e o prazo ficou 

suspenso até dia 20 de janeiro de 2017 (sexta-feira), ele se iniciou no dia 23/01/2017 e 

tem como termo final dia 06/02/2017, exatamente quando fora protocolado.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do pleito 

ao Colegiado para que o recurso especial seja conhecido e provido. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.626 - SC (2017/0114013-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI(Relator): Os elementos 

existentes nos autos indicam que, contra acórdão publicado no dia 19/12/2016, o 

agravante interpôs recurso especial, que foi protocolado em 6/2/2017.

Por decisão monocrática da Presidência, não se conheceu o recurso por 

intempestividade.

Daí a apresentação deste regimental. 

A irresignação, porém, não merece prosperar.

Esta Corte já detém entendimento no sentido de que em se tratando de 

feito criminal, não se aplica a suspensão dos prazos processuais no período de 

recesso forense estabelecido no artigo 220 do Código de Processo Civil. 

Sendo assim, não há a suspensão dos prazos processuais em matéria 

criminal no período de 7 a 20 de janeiro de 2017. 

A propósito, cumpre trazer à baila os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECESSO  JUDICIÁRIO.  SUSPENSÃO OU 
INTERRUPÇÃO DE PRAZOS PROCESSUAIS PENAIS.  
INOCORRÊNCIA.  INTEMPESTIVIDADE.  INCIDÊNCIA DO 
ARTIGO 798, CAPUT  E § 3º, DO CPP. PRINCÍPIO DA 
ESPECIALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A suspensão do curso dos prazos processuais prevista no 
art. 220 do  NCPC, regulamentada pela Resolução CNJ n. 244, 
de 19/9/2016, não incide  sobre os processos de competência da 
Justiça Criminal, visto que  submetidos,  quanto a esse tema, 
ao regramento disposto no art. 798,  caput  e  §  3º, do CPP. A 
continuidade dos prazos processuais penais  é afirmada, no 
caso, pelo princípio da especialidade. 
2. Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte Superior 
consolidou-se no  sentido  de  que  o  recesso  judiciário  e  o 
período de férias coletivas,  em matéria processual penal, têm como 
efeito, em relação aos  prazos  vencidos no seu curso, a mera 
prorrogação do vencimento para  o  primeiro  dia  útil subsequente 
ao seu término, não havendo interrupção ou suspensão (AgRg no 
Inq 1.105/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Corte Especial, 
julgado em 29/03/2017, DJe 19/04/2017).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1070415/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
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22/05/2017).

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO  CONTRA  
DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO  FORA DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  Nos  termos do entendimento desta Corte, nas ações que tratam 
de matéria  penal  ou  processual penal não incidem as regras do 
artigo 219  do  novo  Código  de  Processo  Civil, referente à 
contagem dos prazos  em  dias úteis, porquanto o Código de 
Processo Penal, em seu artigo  798, possui disposição específica a 
respeito da contagem dos prazos,  in  verbis:  "Todos  os prazos 
correrão em cartório e serão contínuos  e  peremptórios, não se 
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado".
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
962.681/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 10/10/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL  EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. CONTAGEM  DE  PRAZO.  ART.  798  DO  
CPP. CRITÉRIO DA ESPECIALIDADE. PRECEDENTE. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. Agravo regimental 
improvido. (AgInt no AREsp 982.130/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 
19/12/2016).

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0114013-8 REsp 1.670.626 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00097918920168240033  0009791892016824003350000  00149072520148240008  
149072520148240008  97918920168240033  9791892016824003350000

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIMONE SATURNINO 
ADVOGADOS : FRANCISCO EMMANUEL CAMPOS FERREIRA  - SC005012 

 CARLA BACILA SADE  - SC021424 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIMONE SATURNINO 
ADVOGADO : FRANCISCO EMMANUEL CAMPOS FERREIRA E OUTRO(S) - SC005012 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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